[image: image1.emf]

PARECER Nº 1218, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2023
De autoria dos deputados Rodrigo Moraes e Felipe Franco, o projeto em epígrafe objetiva instituir o Programa de Campeonatos Desportivos entre escolas públicas estaduais.
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a propositura veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
De partida, nota-se que a regra geral insculpida no artigo 19 da Constituição do Estado estabelece que cabe à Assembleia Legislativa dispor, com sanção do Governador, sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas aquelas reservadas exclusivamente do Poder Legislativo. A mesma Constituição, todavia, em seu artigo 47, disciplina as competências privativas do Governador do Estado. O presente projeto deve ser analisado à luz desses mandamentos constitucionais.
A matéria em tela objetiva instituir um programa, fixando atividades a serem exercidas por órgãos da Secretaria de Estado da Educação. Ocorre, entretanto, que, nos termos do artigo 47, II, da Carta Paulista, compete privativamente ao Governador do Estado exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da Administração. Em questão, portanto, a dinâmica de separação de poderes que informa a estruturação do Estado brasileiro. Sobre o assunto, assim manifestou-se o Ministro Celso de Mello, nos autos da Ação Direita de Inconstitucionalidade (ADI) nº 2364 / AL, sobre lei estadual alagoana de iniciativa parlamentar:
O princípio constitucional da reserva de administração impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias sujeitas à exclusiva competência político-administrativa do Poder Executivo (ADI 2364/AL, p. 3. Disponível em https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=749298313.)
Nesses termos, embora não seja explicitamente vedada a iniciativa parlamentar de projetos que visem a instituir programas, é preciso observar, nessa seara, os limites objetivos impostos constitucionalmente às proposições que partem dos membros do Poder Legislativo. Um deles, como se depreende do exposto, é a invasão do princípio constitucional da reserva de administração. Outro pode ser encontrado na criação de despesas.
Ora, a organização de campeonatos entre as escolas públicas, de maneira continuada, é política que gera despesas de caráter continuado. O artigo 25 da Constituição Estadual estabelece como condição para a aprovação de projetos que impliquem aumento de despesas a indicação de recursos. A proposição, no entanto, em seu artigo 5º, menciona que custos, caso haja, ficarão a cargo dos organizadores. Tais organizadores, supõe-se da leitura do artigo 3º, incluiriam unidades pertencentes à Secretaria Estadual de Educação.
Cremos, pois, que, da forma como está, o projeto não reúne condições de prosperar. Todavia, um texto substitutivo poderá aprimorar a ideia legislativa, escoimando-a de inadequações jurídicas e aprimorando sua redação. Nesse sentido, propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 630, de 2023, a seguinte redação:
“Institui o Programa de Campeonatos Desportivos entre Escolas Públicas Estaduais de São Paulo.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Campeonatos Desportivos entre Escolas Públicas do Estado de São Paulo.
Parágrafo único - A Programa referido no caput será desenvolvido com o objetivo de disseminar a prática de diversas modalidades esportivas, tais como: atletismo, futebol, futsal, handebol, basquetebol, voleibol, judô, caratê e ginástica rítmica
Artigo 2º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, para dispor sobre a organização anual dos campeonatos.

Parágrafo único - Além dos aspectos que envolvem a Administração estadual, a regulamentação poderá tratar da participação de entidades do terceiro setor, em especial das que desenvolvam atividades esportivas, sociais e educacionais, na organização e na realização dos campeonatos.
Artigo 3º - As despesas necessárias para a implantação do programa previsto nesta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 630, de 2023, na forma do substitutivo ora proposto.

Daniel Soares - Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DANIEL SOARES, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/9/2023.

Altair Moraes - Presidente
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